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ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 12.288/17. MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. ESTACIONAMENTOS PRIVADOS. IMPOSIÇÃO DE COBRANÇA FRACIONADA. DIREITO CIVIL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. OFENSA AO ART. 22, I, DA CF/88. VÍCIO FORMAL. INCONSTITUCONALIDADE. PRECEDENTES.

- Caso em que a matéria disciplinada – cobrança fracionada pela utilização dos serviços de estacionamento privado -  insere-se no âmbito do direito civil, cuja competência para legislar é privativa da União, nos termos do art. 22, inciso I, da Constituição Federal. Assim, ao dispor sobre o tema, o ente municipal acaba por usurpar competência legislativa atribuída à União, na linha da orientação do Supremo Tribunal Federal, acompanhada por esta Corte. 
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.

	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70082419045 (Nº CNJ: 0213813-42.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	COLENDA 22 CAMARA CIVEL 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE 


	INTERESSADO

	SINDEPARK - SIND EMPRE GARG ESTAC LIMP CONSEV VEIC ESTADO RGS 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente o incidente de inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Des. Irineu Mariani, Des. Manuel José Martinez Lucas, Des. Alexandre Mussoi Moreira, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des. Gelson Rolim Stocker, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 09 de outubro de 2019.

DES.ª MARILENE BONZANINI, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Marilene Bonzanini (RELATORA)

Trata-se de incidente de arguição de inconstitucionalidade suscitado pela Vigésima Segunda Câmara Cível deste Tribunal de Justiça, nos autos da Apelação Cível nº 70081643025, de minha relatoria, em relação aos arts. 1º, 2º e 3º da Lei Municipal nº 12.288/17 do Município de Porto Alegre, norma que impõe aos estacionamentos privados a adoção do sistema de cobrança fracionada.  

Tal decisão restou assim ementada:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. ESTACIONAMENTOS PRIVADOS. IMPOSIÇÃO DE COBRANÇA FRACIONADA. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AO ART. 22, I DA CRFB/88.

- Caso em que os artigos 1º, 2º e 3º, todos da Lei Municipal 12.288/17 conflitam com a Constituição da República de 1988, por usurpar competência atribuída à União, na linha da orientação do Supremo Tribunal Federal, acompanhada por esta Corte.

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE SUSCITADO.

Com vistas dos autos, o Ministério Público opina pela procedência do incidente de inconstitucionalidade (fls. 11/24-e).
É o relatório.

VOTOS

Des.ª Marilene Bonzanini (RELATORA)

Eminentes Colegas.

Encaminho voto pela declaração de inconstitucionalidade dos artigos 1º, 2º e 3º da Lei Municipal 12.288/17 do Município de Porto Alegre.

Estão assim redigidos os referidos dispositivos:

Art. 1º Ficam os estacionamentos particulares obrigados a adotar sistema de cobrança por períodos de 15min (quinze minutos).

Parágrafo único. O preço cobrado por período deverá ser único, bem como deverá representar parcela aritmética ao preço da hora integral.

Art. 2º Para os fins do disposto no art. 1º desta Lei, os estacionamentos particulares deverão:

I - manter, em suas portarias de entrada e de saída, relógios visíveis ao consumidor, isentando-o do pagamento em caso de descompasso no horário dos relógios; e

II - afixar, próximo à sua entrada, placa com dimensão de, no mínimo, 1m² (um metro quadrado), informando os preços devidos por permanência de 15min (quinze minutos), 30min (trinta minutos), 45min (quarenta e cinco minutos) e 60min (sessenta minutos), bem como as formas de pagamento.

Parágrafo único. Os estabelecimentos que concedem isenção do pagamento referente aos primeiros 15min (quinze minutos) de permanência ficam dispensados de informar e cobrar o preço devido por esse período.

Art. 3º O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará o proprietário de estacionamento particular às seguintes sanções:

I - multa de 100 (cem) Unidades Financeiras Municipais (UFMs);

II - multa de 200 (duzentas) UFMs e suspensão do Alvará de Localização e Funcionamento por 30 (trinta) dias, na primeira reincidência; e

III - multa de 500 (quinhentas) UFMs e cassação do Alvará de Localização e Funcionamento, na segunda reincidência.

§ 1º A autuação se processará por agente fiscalizador do Município de Porto Alegre mediante denúncia.

§ 2º As denúncias deverão ser feitas pessoalmente à Secretaria Municipal de Produção, Indústria e Comércio (SMIC), mediante a apresentação de cópia de boletim de ocorrência expedido por Delegacia de Polícia ou pela Delegacia de Polícia de Proteção ao Consumidor (Decon).

Tal norma, como se infere da leitura dos artigos acima transcritos,  impõe aos estacionamentos privados a adoção do sistema de cobrança fracionada, por períodos de 15 (quinze) minutos, estabelece outros deveres e prevê sanções para seu descumprimento.

Com efeito, a matéria disciplinada – cobrança pela utilização dos serviços de estacionamento privado -  insere-se no âmbito do direito civil, cuja competência para legislar é privativa da União, nos termos do art. 22, inciso I, da Constituição Federal
.
Assim, ao dispor sobre o tema, o ente municipal acaba por usurpar competência legislativa atribuída à União. 
Tal conclusão está em harmonia com a orientação assentada pelo Supremo Tribunal Federal, acompanhada por esta Corte, no sentido de que os municípios não possuem competência legislativa para dispor sobre questões relacionadas a estacionamento privado de veículo, conforme se extrai das seguintes ementas:

Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Lei 16.785, de 11 de janeiro de 2011, do Estado do Paraná. 3. Cobrança proporcional ao tempo efetivamente utilizado por serviços de estacionamento privado. Inconstitucionalidade configurada. 4. Ação direta julgada procedente.

(ADI 4862, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 18/08/2016)

Direito constitucional. Ação direta de inconstitucionalidade. Lei distrital que regulou preço cobrado por estacionamento. Inconstitucionalidade formal e material.

1. O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que a regulação de preço de estacionamento é matéria de direito civil, inserindo-se na competência privativa da União para legislar (CF/88, art. 22, I). Inconstitucionalidade formal. Precedentes: ADI 4.862, rel. Min. Gilmar Mendes; AgR-RE 730.856, rel. Min Marco Aurélio; ADI 1.623, rel. Min. Joaquim Barbosa.
2. Ressalva de entendimento pessoal do relator, no sentido de que a regulação de preço na hipótese configura violação ao princípio da livre iniciativa (CF/88, art. 170). Inconstitucionalidade material.

3. Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da norma.

(ADI 4008, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 08/11/2017)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL. ESTACIONAMENTO EM LOCAIS PRIVADOS. COBRANÇA. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AO ART. 22, I DA CONSTITUIÇÃO.

Esta Corte, em diversas ocasiões, firmou entendimento no sentido de que invade a competência da União para legislar sobre direito civil (art. 22, I da CF/88) a norma estadual que veda a cobrança de qualquer quantia ao usuário pela utilização de estabelecimento em local privado (ADI 1.918, rel. min. Maurício Corrêa; ADI 2.448, rel. Min. Sydney Sanches; ADI 1.472, rel. min. Ilmar Galvão). Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.

(ADI 1623, Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 17/03/2011)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 2º, CAPUT E §§ 1º E 2º, DA LEI Nº 4.711/92 DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS EM ÁREAS PARTICULARES. LEI ESTADUAL QUE LIMITA O VALOR DAS QUANTIAS COBRADAS PELO SEU USO. DIREITO CIVIL. INVASÃO DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO.

1. Hipótese de inconstitucionalidade formal por invasão de competência privativa da União para legislar sobre direito civil (CF, artigo 22, I).

2. Enquanto a União regula o direito de propriedade e estabelece as regras substantivas de intervenção no domínio econômico, os outros níveis de governo apenas exercem o policiamento administrativo do uso da propriedade e da atividade econômica dos particulares, tendo em vista, sempre, as normas substantivas editadas pela União. Ação julgada procedente.

(ADI 1918, Relator(a):  Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em 23/08/2001)

Orientação, aliás, que não diverge da deste Tribunal de Justiça, como bem demonstra o seguinte precedente:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL. ESTACIONAMENTO EM" SHOPPING CENTERS" . REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é inconstitucional a lei municipal que dispõe sobre os preços de bens e serviços privados. Hipótese em que a Lei nº 1590/07 do Município de Novo Hamburgo regula o preço cobrado pelo uso de estacionamento em shopping center. Violação aos artigos 8º, 13, incisos I e II, e 158 da Constituição Estadual. Ação julgada procedente. Unânime.
(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70020029880, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em: 08-10-2007)

Nesse sentido, ainda, destaco julgado desta Corte, a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70074370123, de relatoria do Desembargador André Luiz Planella Villarinho, em que foi considerada inconstitucional lei municipal que igualmente dispunha sobre a obrigatoriedade do sistema de cobrança fracionada em estacionamentos privativos, cuja ementa transcrevo:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. COBRANÇA FRACIONADA DE SERVIÇO DE ESTACIONAMENTO PRIVADO. DIREITO CIVIL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR A RESPEITO. INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO PARA PROJETO DE LEI QUE VERSA SOBRE CRIAÇÃO, ESTRUTURAÇÃO E ATRIBUIÇÃO DE SECRETARIAS E ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUMENTO DE DESPESAS. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA PROPRIEDADE, DA LIVRE INICIATIVA E LIVRE CONCORRÊNCIA. VÍCIOS FORMAIS E MATERIAIS. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA SIMETRIA E DA HARMONIA E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. É inconstitucional a Lei Municipal de autoria do Poder Legislativo do município que prevê a obrigatoriedade da adoção do sistema de cobrança fracionada em estacionamentos privativos, matéria inserida no âmbito do Direito Civil e de competência privativa da União. Ofensa à competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo e criação de despesas sem previsão orçamentária. Transgressão dos princípios constitucionais do direito de propriedade, da livre iniciativa e livre concorrência. Violação aos princípios da simetria e da harmonia e independência dos Poderes do Estado. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e deste Tribunal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.

São, portanto, inconstitucionais os dispositivos ora impugnados, por violação ao art. 22, inciso I, da Constituição Federal.
Ante o exposto, voto pela procedência do incidente para declarar, no controle difuso, a inconstitucionalidade dos artigos 1º, 2º e 3º da Lei Municipal 12.288/2017 do Município de Porto Alegre.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM a RELATORa. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70082419045, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE O INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE."
� Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:


I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; (...)
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